
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2179313 - SP (2024/0410764-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO 

DA FAZENDA
ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - DF029801

FERNANDA MOREIRA MENEZES FERREIRA - DF048836
AGRAVADO : AMALIA PINTO RODRIGUES
ADVOGADOS : ARMANDO GALLENI FILHO - SP030933

LUIS ADRIANO ANHUCI VICENTE - SP155813
MICHELLE SILVESTRE MARTINS ANHUCI VICENTE - SP181928

 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
PLANO DE SAÚDE. COBRANÇA DE MENSALIDADES. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7, DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. É assente no STJ o entendimento segundo o qual as pretensões de 
cobrança de dívidas líquidas constantes em instrumento público ou 
particular, tais como mensalidades, contam com prazo específico de 
cinco anos, a teor do previsto do art. 206, § 5, I, do CC.
3. Aplica-se a Súmula nº 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento 
da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
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a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
PLANO DE SAÚDE. COBRANÇA DE MENSALIDADES. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7, DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. É assente no STJ o entendimento segundo o qual as pretensões de 
cobrança de dívidas líquidas constantes em instrumento público ou 
particular, tais como mensalidades, contam com prazo específico de 
cinco anos, a teor do previsto do art. 206, § 5, I, do CC.
3. Aplica-se a Súmula nº 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento 
da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
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a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS 
SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA – ASSEFAZ (ASSEFAZ) contra decisão 
monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
COBRANÇA DE MENSALIDADES. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7, DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. (e-STJ, fl. 
382)

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que a matéria debatida no 
recurso especial é exclusivamente de direito e que o prazo prescricional fundamentado 
em inadimplemento contratual é aquele previsto no art. 205 do Código Civil, ou seja, 10 
(dez) anos, e não quinquenal.

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

 
 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente recurso, ASSEFAZ defendeu que a matéria debatida 
no recurso especial é exclusivamente de direito e que o prazo prescricional 
fundamentado em inadimplemento contratual é aquele previsto no art. 205 do Código 
Civil, ou seja, 10 (dez) anos, e não quinquenal.

Contudo, como constou na decisão agravada, o entendimento adotado pelo 
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Tribunal local está em consonância com a jurisprudência firmada por essa Corte 
Superior no sentido de que o prazo prescricional a que se submete a pretensão de 
cobrança de dívidas líquidas e certas, constantes de documento público ou particular, é 
de 5 (cinco) anos. 

A propósito, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. 
AÇÃO DE COBRANÇA. MENSALIDADES DE PLANO DE SAÚDE DE 
AUTOGESTÃO. PRETENSÃO. PRAZO PRESCRICIONAL 
APLICÁVEL. ART. 206, § 5º, I, DO CC. DÍVIDA LÍQUIDA COM 
VENCIMENTO CERTO. INSTRUMENTO PÚBLICO OU 
PARTICULAR.
1. É vedada a inovação recursal no manejo do agravo interno, o que 
conduz ao não conhecimento da alegada violação ao art. 1.022 do 
CPC, visto que as razões do recurso especial limitaram-se a aduzir 
afronta aos arts. 205 e 206 do CC.
2. A pretensões de cobrança de dívidas líquidas constantes em 
instrumento público ou particular, tais como mensalidades, 
contam com prazo específico de cinco anos, a teor do previsto do 
art. 206, § 5, I, do CC, sendo inaplicável os preceitos do art. 205 do 
mesmo código, visto seu caráter residual. Precedentes.
Agravo interno conhecido em parte e improvido.
(AgInt no REsp n. 2.053.443/DF, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024. - destacou-
se)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. MENSALIDADES DE 
PLANO DE SAÚDE. DÍVIDA LÍQUIDA E CERTA. INSTRUMENTO 
PARTICULAR. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDENTES. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. "A pretensões de cobrança de dívidas líquidas constantes em 
instrumento público ou particular, tais como mensalidades, 
contam com prazo específico de cinco anos, a teor do previsto do 
art. 206, § 5, I, do CC, sendo inaplicável os preceitos do art. 205 do 
mesmo código, visto seu caráter residual" (AgInt no REsp n. 
2.053.443/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).
2. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e 
invocada apenas em momento posterior, pois configura indevida 
inovação recursal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.178.585/DF, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024. - 
destacou-se)
 

 

Ademais, para se chegar à conclusão diversa da que chegou o eg. Tribunal 
local sobre a natureza da dívida exigida na presente demanda, seria inevitável o 
revolvimento do arcabouço fático-probatório, procedimento sabidamente inviável na 
instância especial por incidir a Súmula nº 7 do STJ. 
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No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
CERCEAMNTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. REVISÃO. SÚMULA N. 
7 DO STJ. TEMA N. 990 DO STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 
83 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a 
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu 
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio 
da persuasão racional.
2. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da 
prescindibilidade de produção da prova técnica requerida demandaria 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso 
especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.
4. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do 
STJ (Súmula n. 83 do STJ).
5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da 
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente 
protelatórios.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.077.630/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024. - 
destacou-se)
 

Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é 
possível o conhecimento do apelo nobre interposto, na hipótese em que o dissídio é 
apoiado em fatos, e não na interpretação da lei, bem como apoiado na jurisprudência 
firmada por essa Corte Isso porque as Súmulas nºs 7 e 83 do STJ também se aplica 
aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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MICHELLE SILVESTRE MARTINS ANHUCI VICENTE - SP181928

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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